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Às vésperas de completar 170 anos, esse acontecimento - a 
Independência - considerado fundador da nacionalidade brasileira e fartamente 
referido na memória histórica, continua sendo um dos mais complexos da 
História do Brasil. 

A ambigüidade do processo histórico da Independência e as 
contradições resultantes nas abordagens historio gráficas, conferiram ao tema 
tal dubiedade que o termo INDEPENDÊNCIA é usado, freqüentemente, com 
bastante reserva. Desde à forma - quase sempre entre aspas e com letras 
minúsculas - ao conteúdo - a concepção de independência relativa, ante a 
condição permanente de dependência aos imperialismos externos - aos 
estudiosos do tema compete a tarefa contínua de recuperar ângulos, aspectos, 
questões ainda não abordadas ou insatisfatoriamente analisadas, discutindo 
sobre a nova forma de pensar a história da Independência. 

A complexidade do tema nasce da contradição existentejá nas primeiras 
interpretações historiográficas que, ao produzirem uma história da 
Independência comprometida com o delineamento dos fundamentos da 
nacionalidade brasileira, procuravam ver na ação integradora da colonização 
portuguesa os traços de identificação dessa nacionalidade e ao mesmo tempo 
interpretaram o movimento de independência segundo a imagem corrente da 
colônia em luta contra a metrópole. 

Nesse enfoque, é bem sugestiva a imagem produzida no célebre 
quadro de Pedro Américo Independência ou Morte - mais conhecido como "O 
Grito do Ipiranga" - que mostra D. Pedro I à cavalo às margens do rio Ipiranga, 
no dia 7 de setembro de 1822, empunhando a espada e bradando 
"independência ou morte" contra Portugal, a metrópole opressora. 

Uma obra anterior (1844) - do francês François René Moreaux -
executada precisamente quando estava sendo costurada a unidade do Brasil, 
intitula-se A Proclamação da Independência e mostra um D. Pedro unificador 
que, também à cavalo, tira o chapéu para lançar seu grito no momento em que 
é saudado pelo povo que o rodeia e ovaciona, congratulando-se com o 
príncipe cavaleiro. A mensagem é 
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Já na tela de Pedro Américo - pintada nos anos oitenta, quando já se 
consolidara a unidade nacional- D. Pedro aparece com a espada empunhada 
à frente de um batalhão de engalanados soldados da guarda imperial que, 
situados no primeiro plano, substitui o povo então escanteado e reduzido a 
mero espectador. A mensagem é de força e de poder, elementos importantes 
àquele momento de crise do governo monárquico. 

Observemos que, mesmo com imagens e mensagens distintas as duas 
telas, produzidas em momentos diversos, resguardam a versão historiográfica 
que gravou na memória nacional o 7 de setembro como o coroamento de uma 
luta sem guerra. 

A leitura apurada dessa historiografia nos leva a destacar três aspectos 
básicos que delineiam o conhecimento produzido sobre o tema: a) o grito (de 
independência) dado pelo herdeiro do trono da monarquia lusa era uma 
conseqüência lógica do contexto histórico, no qual o príncipe ilustrado nutria 
um sentimento natural, portanto racional, de amor à liberdade e àquela terra 
que o viu crescer e que se encontrava, naquele momento, oprimida pelas 
Cortes Constituintes de Portugal. O grito, portanto, era contra as Cortes, e 
contra elas lutava-se, não contra a Coroa ou contra Portugal; b) o Brasil 
retardara o seu processo de libertação devido à estadia benéfica da ilustrada 
Corte portuguesa no Rio de Janeiro, mas, no momento em que esta também 
encontrava-se submissa às Cortes de Lisboa, não poderia o Brasil curvar-se 
ante as arbitrárias decisões dos constituintes que queriam a volta da opressão 
colonial; c) à gritante contradição entre Cortes Constituintes versus opressão 
colonial de um lado, e monarquia absolutista versus liberdade do outro, a 
historiografia respondeu com a ótica simplista e pouco convincente de que 
a revolução constitucionalista de 1820, 
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portugueses na colônia, através do processo de interiorização da metrópole. 

Tais estudos apontaram contradições e procuram superá-las, mas 
apesar do avanço registrado na análise dos aspectos fundamentais para 
melhor entendimento do caráter ambíguo do movimento e da produção do 
seu reconhecimento, restam questões não resolvidas, permanece a 
complexidade. 

O interesse e a dedicação à pesquisa sobre a problemática, levou-nos 
a observar que a sua complexidade resiste devido - pelo menos em grande 
parte - ao fato de ainda permanecer intocável a versão de um só projeto de 
Brasil, ou seja, da Independência processada através da implantação do 
Estado imperial unificador de todas as partes do território - do Amazonas ao 
Prata -, que optou pela adoção de uma monarquia constitucional e 
administrativamente centralizadora, proposta consensual aos grupos de 
força e extensiva a todas as províncias do Reino-Unido do Brasil, acreditando 
que, quem a ela se opunha, propunha a desagregação da unidade e a forma 
de governo republicana. 

Convém anotar que o enfoque de projeto político único de unidade do 
Estado nacional, que nos vem da historiografia tradicional, encontra-se 
intimamente ligado à visão, intencionalmente construída por essa mesma 
corrente, de uma unidade política existente no período colonial desde a 
criação do Governo-Geral, mas já descartada pela historiografia atual. Aliás, 
essa idéia de unidade levou à concepção, também, já superada, do movimento 
pacífico da Independência. Se não mais se aceita a versão de uma unidade 
anterior - nos três séculos de dominação colonial, o Brasil constituía apenas 
uma unidade geográfica; se essa versão também derruba a tese de passividade 
do movimento - houve Guerra Civil até que o projeto de Estado Nacional 
liderado pelas forças políticas ligadas à Corte do Rio de Janeiro fosse implantado 
em todo o território chamado Brasil - e se já não se aceita a mistificação do 7 
de setembro, nem o recorte de uma cronologia restrita aos acontecimentos de 
1821 a 1822, como continuar vendo o processo de construção do Estado no 
Brasil movido apenas por um projeto político único, consensual e ligados aos 
interesses das partes distintas e dispersas da ex-colônia Brasil? 

É certo que a partir de 1808 
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Nessa linha de considerações, a questão da unidade reveste-se de 
fundamental importância, constituindo o ponto nodal na ampliação do 
conhecimento do processo de Independência e institucionalização do Estado 
no Brasil. A luta pela unidade de idéia-força do movimento emancipacionista 
e intimamente ligada a ela, encontra-se a igualmente complexa e ainda pouco 
elaborada "questão nacional". Se não havia uma unidade anterior, como 
continuar aceitando-se o discurso separatista construído com a intenção de 
firmar uma imagem de unidade nacional ainda não existente? 

Questões como essas ainda não suficientemente esclarecidas 
contribuem para a permanência da complexidade do tema. Observemos, no 
entanto, que a historiografia mais recente vem apontando a existência de 
conflitos entre grupos e/ ou regiões com projetos distintos de Estado nacional. 
Mas, ao não distinguir com clareza os pressupostos ideológicos de tais 
projetos, nem a diferenciação da motivação tática das forças políticas 
confrontadas; pouco ou nada acrescenta às análises tradicionais. 

Por 
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